
Ac c e s o  a  la  In fo rm a c ió n  P ú b lic a





Claude Reyes vs. Chile
Antecedentes Corte Interamericana DH

• Mayo 1998, Claude Reyes 
d ire c t o r Eje cu t ivo  d e  la  
Fu n d a c ió n  Te rra m  so lic it a  a l 
Cie  (Co m it é  d e  In ve rsio n e s 
Ext ra n je ra s) In fo rm e  so b re  
u n  P ro ye c t o  d e  
In d u st ria liza c ió n  fo re st a l.

• So lic it u d  d e n e g a d a .
• Ap e la d a  a n t e  la  Co rt e  d e  

Sa n t ia g o , e n  re cu rso  se  
d e c la ra  in a d m isib le

• In ic ia d o  e n  Dic ie m b re  d e  1998 , 
• Re su e lve  8 de Julio del 2005.
• Se n t e n c ia ; re p a ra c io n e s y 

co st a s  (fo rm a  d e  re p a ra c ió n )
• In t im a n  a l Est a d o  d e  Ch ile  a  

e n t re g a r la  in fo rm a c ió n .
• P u b lica r e n  e l p la zo  d e  6  m e se s 

e n  e l d ia rio  o fic ia l y o t ro s la  
se n t e n c ia  d e  fo n d o .

• Ad o p t a r m e d id a s n e ce sa ria s  
p a ra  g a ra n t iza r e l De re ch o  d e  
Acce so .

• Ch ile  sa n c io n a  e n  e l año 2006
la Ley Nº 20285 , d e  
Tra n sp a re n c ia  y Acce so  a  la  
In fo rm a c ió n .



Co n ve n c ió n  Am e ric a n a  d e  DH
-Art . 13-

“Toda persona tiene d e re ch o a  la  lib e rt a d  d e  
p e n sa m ie n t o  y d e  e xp re sió n . Est e  d e re ch o co m p re n d e  la  
lib e rt a d  d e  b u sca r, re c ib ir y d ifu n d ir in fo rm a cion e s e  
id e a s d e  t o d a  ín d o le , s in  co n sid e ra c ión  d e  fro n t e ra s, ya  
se a  o ra lm e n t e , p o r e sc rit o  o  e n  fo rm a  im p re sa  o  a rt ís t ica , 
o  p o r cu a lq u ie r o t ro  p ro ce d im ie n to  d e  su  e le cc ió n .”



Co rt e  Su p re m a  d e  J u s t ic ia  d e  la  Na c ió n

• 1- Asociación de Derechos Civiles c/Estado Nacional. (2012).

• Solicitó saber como el Pami distribuía la pauta Oficial

• 2- CIPPEC C/ Estado Nacional -Ministerio de Desarrollo Social -
Decreto 1172/03 s/Amparo Ley Nº 16.986. (2014).

• Solicito datos de transferencias en gastos corrientes realizadas por 
Estado Nac. al sector privado en conceptos de “Ayuda social a las 

personas”

• Ambos casos:
- Reconoce a las Organizaciones Civiles el Derecho de Acceso a la 

Información Pública.
- Obligación del Estado de permitir el Acceso a la Información 

Pública. 
- Insto a los legisladores a la sanción de una Ley



Cu e s t io n e s  p rá c t ic a s  d e  e je rc ic io  d e l d e re c h o

*P ro m o ve r la  p a rt ic ip a c ió n  
c iu d a d a n a .

*P o t e n c ia r e l d e sa rro llo  d e  lo s  
d e re ch o s c ivile s

Finalidad y Objetivos

*Fa vo re ce r la  Tra n sp a re n c ia .

*Re n d ic ió n  d e  Cu e n t a s d e  lo s  
fu n c io n a rio s.

*Fo m e n t a r e l d e b a t e  in fo rm a d o .



Lin e a m ie n t o s  g e n e ra le s
❑ Legitimación Activa y Pasiva.

❑ Alca n ce s.

❑ In t e rp re t a c ión  re st ric t iva  a  lo s Lím it e s.

❑ In fo rm a lid a d .

❑ Gra t u id a d .

❑ No  d isc rim in a c ión .

❑ Re sp o n sa b ilid a d e s fu n c io n a le s.

❑ Vía s d e  Re c la m o .



¿ Qu ié n e s  p u e d e n  e je rc e r  e l d e re c h o  d e  
a c c e s o  a  la  in fo rm a c ió n  p ú b lic a ?  

FISICA

PERSONA

JURÍDICA

Pública o Privada



¿ Qu é  d e b e  a c re d it a r  u n a  p e rs o n a  p a ra  
e je rc e r  e l De re c h o ?

✔Escrito claro y preciso de lo solicitado.
✔Id e n t ifica c ió n  d e l re q u ire n t e .
✔No  e s n e ce sa rio  a c re d it a r d e re ch o  su b je t ivo , in t e ré s 

le g ít im o  o  ra zo n e s q u e  m o t iva n  e l re q u e rim ie n t o
✔No  e s n e ce sa rio  e l p a t ro c in io  le t ra d o .
✔Rig e  p rin c ip io  d e l in fo rm a lism o



¿ Qu ié n e s  d e b e n  b rin d a r  in fo rm a c ió n  
p ú b lic a ?

�Administración Pública Nacional, Provincial

� P o d e re s , Em p re sa s , So c ie d a d e s y 
Org a n ism o s d e l Est a d o , En t e s  Au t á rq u ico s. 

� Mu n ic ip io s d e  la s  P ro vin c ia s .

En  lo s  t é rm in os y a lca n ce s q u e  e st a b le ce  la  le y



Alc a n c e s  d e  la  in fo rm a c ió n  
p ú b lic a

• Docu m e n t o s e sc rit o s  
• Fo t og ra fía s
• Gra b a c io n e s 
• Arch ivo s
• Ba se  d e  d a t o s
• Sop o rt e s  m a g n é t ico s  In fo rm á t icos  o  d ig it a le s  

o  e n  cu a lq u ie r o t ro  fo rm a t o  q u e  su g ie re  e n  e l 
fu t u ro

Criterios de acceso
▪ Má xim a  Divu lg a c ió n .
▪ Lim it a c io n e s Le g a le s  Exce p c io n a le s .
▪ Co m p le t a , Ad e cu a d a  y Ve rá z.
▪ Gra t u it a  y Op o rt u n a .



Re p a rt ic ió n  P ú b lic a  Re q u e rid a
• Ne g a r lo  So lic it a d o  co n  ca u sa  le g a l ju st ifica d a .

• Sile n c io  u  o t o rg a m ie n t o  d e  Re sp u e st a  Am b ig u a  o  
P a rc ia l, se  co n sid e ra  q u e  e xist e  NEGATIVA e n  b rin d a r la  
In fo rm a c ió n , q u e d a n d o  e xp e d it a  la  vía  ju d ic ia l.

• Ob st ru ya e l a cce so a la In fo rm a c ió n ,
• Su m in ist ra re e n fo rm a a m b ig u a o in co m p le t a ,

• Ob st a cu liza re e l cu m p lim ie n t o d e la Le y o P e rm it a e l
a cce so in ju st ifica d o a in fo rm a c ió n c la s ifica d a co m o
re se rva d a .



Vía s  d e  Re c la m o
Administrativa Judicial

• Analiza si corresponde entrega 
de la documentación o la 
excepción legal.

• An t e  in cu m p lim ie n t o , fa lt a  d e  
co n t e st a c ió n , vio la c ió n  d e  la  le y, 
d e t e rm in a  la  SANCION a  a p lica r 
a l fu n c io n a rio  y/o  a g e n t e  p ú b lico .

• Disp o n e  la  Ord e n  d e  e n t re g a  
d e  la  d o cu m e n t a c ió n , b a jo  
a p e rc ib im ie n t o  d e  
SECUESTRO y APLICACIÓN 
DE MULTA (ASTREINTES).



DESAFÍOS
▪ Cambio Cultural Institucional. 

▪ Ca p a c it a c ió n  y Fo rm a c ió n  
P e rm a n e n t e .

▪ Un ifo rm id a d  le g is la t iva , e n  s is t e m a s 
d e  d o cu m e n t a c ió n , a rch ivo , 
Au t o rid a d  d e  Ap lica c ió n .

▪ Co rre c t a  d ifu sió n  a l c iu d a d a n o .

▪ P a rt ic ip a c ió n  Ciu d a d a n a .

▪ Ma yo r Tra n sp a re n c ia  d e  lo s  Ac t o s d e  
Go b ie rn o .

▪ Op t im iza r lo s  re cu rso s d e l Est a d o .

▪ Me jo ra r la  Ge st ió n  P ú b lica .



Gra c ia s .
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